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A QUESTÃO SOCIAL NO CONTEXTO DE DESFINANCIAMENTO DAS POLÍTICAS SOCIAIS: desafios para o Serviço Social
Liliane Gomes de Abrantes Andrade

Resumo: O presente trabalho tem como escopo problematizar a questão social, inserida no contexto de desfinanciamento das políticas sociais, e os desafios colocados à profissão de Serviço Social, cujo, objeto de trabalho são as expressões da questão social, e o principal meio de enfrentamento destas, as políticas sociais, com destaque para àquelas que constituem o tripé da Seguridade Social. Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma revisão bibliográfica, realizada mediante o levantamento de referências que versam sobre o tema. Os resultados obtidos nos permitem inferir que em um contexto, marcado pelo agudizamento e emergência de novas refrações da questão social, colocasse para as/os assistentes sociais a tarefa de uma constante qualificação profissional, que possibilite a leitura do real, logo, a interpretação das múltiplas expressões da questão social, a análise de suas particularidades, a elaboração de formas efetivas de enfrentamento e o fortalecimento das lutas dos trabalhadores no cenário político. 
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Abstract: The scope of this paper is to problematize the social issue, inserted in the context of underfunding of social policies, and the challenges posed to the profession of Social Work, whose object of work is the expressions of the social issue, and the main means of confronting them, social policies, with emphasis on those that constitute the tripod of Social Security. From a methodological point of view, this is a bibliographic review, carried out by surveying references that deal with the subject. The results obtained allow us to infer that in a context marked by the intensification and emergence of new refractions of the social issue, social workers are faced with the task of constant professional qualification, which allows them to read the real, therefore, interpret the multiple expressions of the social issue, analyze its particularities, develop effective ways of confronting it and strengthen the struggles of workers in the political scenario. 
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1.INTRODUÇÃO

Partindo de uma perspectiva crítica, ancorada na tradição marxista e com base na lei geral de acumulação capitalista, compreendemos que a gênese da questão social se encontra enraizada na contradição fundamental que marca o modelo de sociabilidade capitalista, isto é, a produção cada vez mais social e coletiva enquanto à apropriação privada desse trabalho, de suas condições e frutos são monopolizadas por uma pequena parcela da sociedade. É em virtude dessa contradição, ou seja, da apropriação da riqueza socialmente produzida por uma pequena parcela da sociedade, que emergem as expressões da questão social, expressas na miséria, na pauperização, na desigualdade social etc. 

Trata-se das expressões do processo de inserção da classe operária no cenário político da sociedade, reivindicando seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado (Iamamoto, 2015). Diante desse cenário, demarcado por conflitos, o Estado passa a intervir nas expressões da questão social mediante a prestação de serviços sociais. Para tanto o Serviço social é chamado a atuar no enfrentamento a questão social a partir da implementação de políticas públicas e sociais. 

As estratégias de enfrentamento à questão social vêm sendo tensionadas por projetos econômico e politico institucional que incidem diretamente no funcionamento das políticas sociais públicas. A política de ajuste fiscal implementada a partir de 1990, sob os arautos neoliberais, tem desencadeado em um processo de desfinanciamento das politicas sociais públicas, isto é, redução ou interrupção do financiamento de programas e serviços sociais, que visam garantir direitos.

O Serviço Social, tendo nas expressões da questão social seu objeto de trabalho/intervenção, e nas políticas sociais o principal meio de enfrentamento a tais expressões, enfrenta um conjunto de desafios nas últimas décadas em função das transformações societárias ocasionadas pelo cenário de crise do capital na segunda metade da década de 1970, que culmina na precarização do trabalho, no desfinanciamento das políticas sociais, logo, no agudizamento da questão social e no surgimento de novas expressões. Essa realidade é o nosso ponto de partida.

 
Destarte, o artigo tem como objetivo central problematizar a questão social, inserida no contexto de desfinanciamento das políticas sociais - tributários das transformações societárias em curso - e os desafios colocados à profissão de Serviço Social para o enfrentamento das expressões da questão social.


A priori abordaremos a origem da questão social a partir da perspectiva teórico-critica, apresentando a concepção hegemônica de questão social no âmbito do Serviço social e sua metamorfose em função dos novos processos sócio-históricos na cena contemporânea. Na sequência, discutimos, ainda que brevemente, a política de ajuste fiscal implementa desde a década de 1990, sob a vigência do governo FHC, cuja intensificação pode ser observada a partir do segundo governo Dilma, dando destaque para o desfinanciamento das políticas sociais e os desafios postos para as/os assistentes sociais no enfrentamento às expressões da questão social.

2.A ORIGEM DA QUESTÃO SOCIAL E SUAS METAMORFOSES DIANTE DAS TRANSFORMAÇÕES SOCIETÁRIAS

Segundo Lara e Maranhão (2019), a questão social situa-se no âmbito das relações sociais de produção capitalista, situando-se especialmente na composição do capital, isto é, na proporção entre capital constante e capital variável, trabalho morto e trabalho vivo. Conforme os autores, as expressões da questão social são frutos da acumulação do capital, pois “quanto maior a riqueza social e o capital tornado potência social e produtiva dominante, maior é a pobreza que atinge o conjunto da população trabalhadora.  

A Lei geral de acumulação capitalista explica, com o avanço das forças produtivas, mediante um número cada vez maior de meios de produção há uma queda substantiva da participação da força viva de trabalho, o resultado não pode ser outro, se não, a emergência de uma população excedente. Lara e Maranhão (2019), afirmam que quando há uma oferta de força de trabalho superior às necessidades de valorização do capital, situação muito comum nas relações capitalistas, as condições precárias de vida da maioria da população se agudizam, as quais se manifestam através da fome, da desnutrição, da subalimentação, das doenças precoces entre outras expressões da questão social. Contudo, essas relações sociais capitalistas, sob as quais situam-se a emergência da questão social são desenvolvidas em situações históricas particulares. No caso do Brasil, a raiz da questão social está na herança colonial.

Durante o processo de acumulação primitiva - entendida como processo histórico de separação entre produtor e meio de produção e pré-história do capitalismo - a América latina teve um papel decisivo ao constitui-se como uma economia colonial que respondia as necessidades do capitalismo que estava germinando nas metrópoles capitalistas da Europa (Lara; Maranhão, 2019). Tratou-se de uma brutal expropriação dos territórios, exterminação dos povos originários e de suas culturas, e posteriormente, de um longo processo de escravização.

A herança de mais de três séculos de trabalho escravo no Brasil gerou uma sociedade com contradições históricas. A questão social no país é alimentada pela herança colonial e escravista. E, apesar da revolução burguesa e da democracia em vigência, as desigualdades oriundas das diferenças raciais permanecem até os dias que transcorrem. 

Alguns autores ao estudarem a questão social, a exemplo de Octávio Ianni (1988), estabelecem a relação entre questão social e questão racial, pois para o autor o trabalho está no centro da questão social e, portanto, o trabalho escravo constitui um momento germinal na emergência das expressões da questão social, tendo em vista que,  o colonialismo nas américas configurou a fase inicial da sociedade das mercadorias, já que, possibilitou a acumulação primitiva que fomentou o desenvolvimento das forças produtivas não só da Europa, como também do Brasil.

Uma das concepções da questão social difundida no Serviço Social é de Iamamoto (2015). Para a autora, a questão social é caracterizada pelas expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo o seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. 

É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, ao invés da caridade e da repressão. Assim o Estado passa a intervir diretamente nas relações entre o empresariado e a classe trabalhadora, estabelecendo uma regulamentação jurídica do mercado de trabalho por meio das legislações sociais e trabalhistas, bem como gerindo a organização e prestação de serviços sociais, como um novo tipo de enfrentamento da questão social (IAMAMOTO, 2015b, p. 168).

É nesse contexto de inserção da classe operária no cenário político, que temos a manifestação da questão social e a necessidade do Estado, bem como, do empresariado tratá-la enquanto caso de política. Diante de tal cenário, o Estado passa a intervir diretamente nas relações entre o empresariado e a classe trabalhadora, estabelecendo uma regulamentação jurídica do mercado de trabalho por meio das legislações sociais e trabalhistas, bem como gerindo a organização e prestação de serviços sociais, como um novo tipo de enfrentamento da questão social diferente daquele historicamente dado, ou seja, repressão e caridade (IAMAMOTO, 2015).

É nesse cenário de busca por consenso entre as classes por parte do estado, que, o serviço social é chamado a atuar no enfrentamento a questão social mediante a implementação de políticas públicas e sociais, logo, que são dadas as condições de constituição e institucionalização do Serviço Social enquanto profissão. Nesse sentindo, O Serviço social tem na questão social a base de sua fundação como especialização do trabalho. Assim, os assistentes sociais, por meio da prestação de serviços sócioassistencias realizados nas instituições públicas e organizações privadas, interferem nas relações cotidianas no atendimento às mais variadas expressões da questão social. Nesse cenário, se coloca para a profissão a necessidade de decifrar as novas mediações por meio das quais se expressa a questão social, tendo em vista que ela se reproduz sob novos processos históricos podendo apresentar o agudizamento de expressões já conhecidas, bem como apresentar expressões inéditas nas mais diversas dimensões da vida social.

As profundas transformações sociais vivenciadas a partir da segunda metade da década de 1970, marcada pela crise generalizada de superprodução do capital, decorrente da ruptura com o período de expansão do pós-guerra. (MANDEL, 1982), demanda da profissão repensar a questão social, visto que, as bases de sua produção, sofreram profundas transformações, assim como as formas de intervenção nas suas expressões.

Submerso em uma crise de caráter mundial, o capital tenta se reestruturar a partir da retomada das taxas de lucro. Para tanto, adotou Novas formas de acumulação flexibilizada, denominada como toyotismo; tal qual é caracterizado pela flexibilização da produção. Para a efetiva flexibilização do aparato produtivo, fez-se necessário a Flexibilização do trabalho, incluindo a dimensão dos direitos trabalhistas, mediante os processos de desregulamentação e flexibilização das leis que asseguram os direitos da classe que vive do trabalho, Assim como A reconfiguração do aparato estatal, restringindo sua capacidade de intervenção (Antunes, 2015).

Longe de constituírem respostas isoladas à crise do capital, tais delineamentos constituem a Agenda do projeto econômico neoliberal. Trata-se de uma nova estratégia hegemônica de ampliação da acumulação capitalista, mediante um processo de reorganização de suas formas de dominação nas esferas produtivas, ideológicas e políticas, agora sob o comando do capital financeiro. 
O resultado dessas transformações é a expansão do desemprego estrutural em escala mundial, o recrudescimento dos processos de exploração, a precarização e o desfinanciamento das políticas sociais, bem como a mercantilização dos serviços sociais etc. 

Para as políticas sociais, o ideário neoliberal apresenta o trinômio privatização, focalização e descentralização, abrindo novos espaços de valorização para o capital, transferindo para ele fundo público e reduzindo a política social apenas para trabalhadores dos segmentos mais pauperizados. Avança no Brasil, então, a redução de recursos para o setor público com políticas de favorecimento para planos de saúde e para a educação privada, ressignificação da caridade por meio de programas como o Comunidade Solidária e a primeira rodada do que será a contrarreforma permanente da Previdência Social (CISLAGHI, 2020, p. 7).

Uma das frentes do projeto econômico neoliberal adotado pelo Brasil, a partir de orientações dos organismo internacionais, é o ajuste fiscal permanente, pois é nesse contexto de austeridade fiscal que há um significativo  desmonte do financiamento das políticas sociais e, em particular, o da seguridade social, o que incide consideravelmente no exercício profissional das/os assistentes sociais, de modo especifico, nas respostas às expressões da questão social, que experimentam um processo de agudizamento em meio a um desmonte das políticas sociais.

3.O DESFINANCIAMENTO DAS POLÍTICAS SOCIAIS: desafios para as/os assistentes sociais no enfrentamento às expressões da questão social

De acordo com Boschetti e Teixeira (2019), o ajuste fiscal no país, embora presente nos governos de FHC e Lula, mediante algumas medidas, a exemplo das contrarreformas na previdência social  nos anos de 1998, 2003 e 2015, e da criação das Organizações sociais de saúde em 1998, ampliadas nos governos Lula, se radicaliza ou intensifica-se no segundo governo da presidenta Dilma, mais precisamente a partir de 2015, mediante medidas de contenção de gastos, a exemplo da Pec 87/2015 que prorrogou a vigência da DRU e aumentou o percentual de desvinculação de 20% para 30% das receitas, tal qual foi aprovada no governo ilegítimo de Michel Temer, após o golpe de cunho jurídico-político e midiático. 

Conforme Boschetti e Teixeira (2019), no governo de Michel Temer, assistimos a retomada das políticas de austeridade, de forma ainda mais intensa, dentre as medidas mais bárbaras, destaca-se a Emenda Constitucional n.95/2016. A EC n° 95/2016 prevê, uma redução drástica dos gastos públicos com as despesas primárias – saúde, educação etc. – durante um período de 20 anos seguidos, tendo como meta conter o saldo deficitário das contas públicas. Ao instituir um Novo Regime Fiscal, estabelece que os “gastos” com a saúde e educação, assim como as demais áreas sociais pertencentes as chamadas despesas primárias, sejam deliberados de acordo com a inflação medida pelo IPCA do ano anterior, restringindo sua capacidade de expansão e comprometendo sua manutenção. Além dessas drásticas medidas, tem-se a contrarreforma trabalhista, a lei da terceirização, a criação do Programa criança feliz, a regulamentação das comunidades terapêuticas, a proposta de Contrarreforma da Previdência social cuja aprovação se dá nos arautos do governo Bolsonaro. Ao assumir a presidência em 2019,  Jair Messias Bolsonaro mantem os processos de contrarreformas ultraneoliberais, sob a alegação de crise fiscal do aparelho estatal,  enfatizando, inicialmente, o déficit da Previdência Social – tese desmistificada por Gentil (2006), ao constatar que o saldo previdenciário negativo consiste na soma parcial das receitas advindas das contribuições – e, portanto, a urgência na aprovação da EC 102/2019 da Reforma da Previdência Social cuja aprovação veio logo no primeiro ano do governo Bolsonaro, somaram-se a essa um conjunto de ataques a educação, a proposta de reforma administrativa entre outros. 


A vitória do Lula nas últimas eleições presidenciais, que o levou para seu terceiro mandato a partir de 2023, lançou expectativas de uma redução do corte de recursos destinados as políticas sociais. Porém, o atual governo vem operando uma série de bloqueios em recursos destinados a programas sociais, a exemplo do programa farmácia popular, auxílio Gás, Programa Pé de meia, Minha casa, minha vida entre outros. 
[...] Ao reduzir os recursos de benefícios e/ou serviços socioassistenciais, milhares de pessoas desempregadas e em condições de miserabilidade ou extrema pobreza se veem desprovidas do mínimo necessário à sua subsistência, o que as obriga a se submeter às mais sórdidas formas de exploração e/ou indignas situações de mendicância. (BOSCHETTI; TEIXEIRA, 2019, p. 81, 82).

Nesse sentido, o famoso e disseminado rombo nas contas públicas se explica em grande medida pelo direcionamento dos recursos para as despesas financeiras, desmistificando a narrativa de excesso com gastos públicos para usurpação de direitos e desmonte das políticas sociais. Nesse cenário, há um intenso processo de expropriação forçada da classe trabalhadora, expropriação entendida como processo de subtração das condições de reprodução dos trabalhadores, isto é, expropriação dos direitos sociais, que favorece a exploração da força de trabalho, e, consequentemente, a acumulação do capital (Boschetti, 2017). 

 Por fim, como alerta Boschetti e Teixeira (2019), caminha-se cada vez mais para a condição de o fundo público financiar quase que exclusivamente o capital, o que nos interpela enquanto assistentes sociais, comprometidos com a defesa dos direitos dos trabalhadores, a compreender criticamente esses processos, e decifrar as novas expressões da questão social emergentes, afim de traçar estratégias políticas para seu enfrentamento.

Para Lara e Maranhão (2019), as mais variadas expressões da questão social vão desde a piora da qualidade de vida (moradia, transportes, alimentação, etc)., passando pelas múltiplas formas de alienação ideológica e de preconceitos direcionados aos trabalhadores - tachados de perigosos – até as intervenções violentas do Estado, que tem promovido o extermínio da superpopulação de trabalhadores pobres, sobretudo, aqueles que habitam a favela e as periferias.

De acordo com Iamamoto (2015), o predomínio do capital fetiche conduz a banalização do humano, à descartabilidade e indiferença perante o outro, a questão social não se resume às expressões de pobreza, miséria e exclusão, condensa o desprezo a vida humana, tal qual se apresenta enquanto característica desse modelo de sociabilidade, isto é, somente a supressão desse sistema significará a superação da referida “questão social”.

A escassez que se reproduz nos marcos do capitalismo resulta da forma como estão estabelecidas as relações sociais de produção, podendo ser superada caso sejam superadas as formas de exploração do trabalho que garantem a apropriação privada do que é socialmente produzido. (SANTOS, 2012, p. 30).
Por fim, podemos inferir que o agudizamento da questão social, impõe vários os desafios à profissão de Serviço Social, como; decifrar as múltiplas expressões da questão social, sua gênese e as novas características que assume na contemporaneidade, afim de elaborar estratégias de enfrentamento, qualificar-se para acompanhar, atualizar e explicar as particularidades da questão social nos níveis nacional, regional e municipal e Apropriar-se de dados que revelem a realidade social, como por ex: Censos demográficos e econômicos, levantamentos como os da Pesquisa Nacional de Amostra e Domicílios (PNAD) para construir propostas de ações inovadoras (Iamamoto, 2015).

Por fim e como bem defende Yazbek (2020), a profissão é interpelada e desafiada pela necessidade de construir direitos e outras mediações políticas e ideológicas a partir de ações de resistência e de alianças estratégicas no jogo da política em suas múltiplas dimensões, por dentro dos espaços institucionais e especialmente no contexto das lutas sociais. 
4.CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das reflexões teórico-analíticas aqui esboçadas, podemos concluir que a questão social é tributária da contradição inerente ao modo de produção capitalista, expressa na apropriação da riqueza, produzida coletivamente, por parte de uma pequena parcela. Ademais, importa notar que as transformações societárias, ocasionam a reformulação e/ou redefinição, o agudizamento e até o surgimento de novas expressões da questão social, mas em hipótese alguma cria-se uma nova questão social, pois, trata-se de uma questão estrutural, constitutiva das relações capitalistas, logo, da disputa pela riqueza socialmente construída.

O que há, são novas expressões da “questão social” no tempo presente, o que coloca para as/os assistentes sociais o desafio de um constante aprendizado e aperfeiçoamento profissional, tanto para decifrar as novas refrações da questão social e, sobretudo, decifrar os processos sociais, históricos e econômicos, que as determinam, quanto para obter a capacidade intelectiva de elaborar respostas efetivas para o enfrentamento de tais expressões, e traçar estratégias de fortalecimento das lutas dos trabalhadores em defesa de seus direitos em um cenário adverso, demarcado pela imposição de medidas de ajustes fiscais. Nessa conjuntura de desfinanciamento das políticas sociais públicas, ao Serviço Social, cabe um triplo desafio, defender os seus direitos enquanto trabalhadores assalariados, defender os direitos de seus usuários e as condições de funcionamento de seus principais espaços de trabalho, isto é, as políticas que constituem o tripé da Seguridade Social, Saúde, Assistência Social e Previdência Social. 
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